
— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca cinco fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 107.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 
na medida em que a Comissão não demonstrou a seletividade das medidas em causa.

2. Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 107.o TFUE, na medida em que a Comissão não demonstrou a 
existência de nenhuma vantagem a favor da Engie.

3. Terceiro fundamento, relativo à violação dos artigos 4.o e 5.o do Tratado sobre a União Europeia (TUE), na medida em 
que a Comissão procedeu de facto a uma harmonização fiscal disfarçada.

4. Quarto fundamento, relativo à violação do Regulamento (UE) 2015/1589 do Conselho, de 13 de julho de 2015, que 
estabelece as regras de execução do artigo 108.o do TFUE (JO 2015, L 248, p. 9), e dos direitos de defesa.

5. Quinto fundamento, suscitado a título subsidiário e relativo à violação do artigo 16.o do Regulamento 2015/1589, 
acima mencionado, na medida em que a Comissão ordenou a recuperação do auxílio em violação de princípios 
fundamentais do direito da União.
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Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular, em primeiro lugar, a decisão da recorrida, de 13 de novembro de 2017, de não incluir o recorrente na lista dos 
funcionários promovidos;

— anular, subsequentemente, o decisão da recorrida, de 17 de maio de 2018, de indeferimento da sua reclamação da 
decisão de 13 de novembro de 2017;

— condenar a recorrida a reembolsar ao recorrente as despesas legais efetuadas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca dois fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, em que se alega que a recorrida violou o artigo 45.o do Estatuto dos Funcionários da União 
Europeia. A decisão impugnada baseou-se em erros manifestos de apreciação; além disso, não se encontra 
suficientemente fundamentada e não provou que o exame do mérito do recorrente foi efetuado em conformidade com o 
princípio da igualdade de tratamento.

2. Segundo fundamento, em que se alega que a recorrida violou o princípio da boa administração, conforme protegido 
pelo artigo 41.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, devido à sua falta de diligência na redação e 
fundamentação da decisão impugnada.
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